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o orçamento Participativo (oP) se constifui em um pÍocêsso de dêmocracia diÍetâ,

volunÉria e universal, no qual a população pode «tiscutir e deci«tir sobÍê o oÍçamento e as políücas

públicas. O cidadáo náo encena sua participaÉo no ato de vffir em ÍepÍesentaÍrtes do execúivo

e do legislativo, mas também decidê as pÍioridadês dos gasios públicos e contola a gesüio do

govemo. Ele deixa de ser um coadjwanê da política tradicional para sêr pÍrrtagonista permanente

da gestão pública.

seu principal objetivo é ser um instrumenb de democratizaçào, ou seja, assegurar a

participaÉo direta <la população na definição das pÍincipais prioddades para os inveslimentos

públicos.'Esse nova experiência de participaçáo popular pÍo@ra Íomper com a Úadição até entáo

existente, de apenas os govemantes tomaÍem suas dêcisó€s, não atendendo muitas vezes aos

interêsses cla população. Surge como Íesposta aos limites da domocracia repÍesêntativa,

combinando carac{erísücas desta com oufas da democracia diÍeÍta, possibilitando assim uma

nova relaçáo entre Estado e sociedade e um novo modêlo de gêstão'

com a implantação do orçamento PaÍlicipdivo, o poder de decisão sobre os EcuÍ§os

municipais fica compartilhado ent,e os poderes É(ecutivo e Legislativo e a população.

A expedência da cidade de Sâo Paulo, assim como oufas municipalidades que têm como

modelo o processo do Olçamento Participativo cte Porto Alegre, se baseia em caract€Íiíicas

comuns: 'uma estrutura ê um pÍooesso de pafiicipaÉo baseada em Úês pÍincípios ê em um

conjunto de instifuiÉes quê funcionam @mo mecanismos ou canais que asseguram a

participaçáo no pro@sso de tomada de decisôes do govemo municipal. Estes princípios sáo: í)
participaÉo aberta a todos os cidadáos sem qualquer status especial aÚibuído a qualquer

organizaçâo, inclusive as comunitárias; 2) Combinaçáo da democracia dir€ta e represêntativa cuja

dinâmica institucional dê aos pÍoprios Participantes a deÍiniÉo das Egras intemas; e, 3) a dotaçáo

dos recursos para investimento baseada na combinaçáo de critérios gerais e técnicos, ou seja,

compaübilizando decisões e ÍegÍas estabelecidas pelos participantes com as exigências técnicas

e legais cla açáo govemamental, Íespeitando ainda, os limites Íinanceiros'!.

Nesses dois anos, em sáo Paulo, a populaÉo pôde opinar sobre o dêstino dos Í€cursos

nas áreas de saúde e educação e, a partir de 2OO2, uma teÍceira álea pôde ser escolhida por

cada regiáo da cidade. Agora, em 2003, o Orçamento Participetivo iÉ versar sobre todas as árcas

de atuação do govemo municipal. Outra novidade para o OP deste ano é que todo o proc€sso so

daÉ de maneira descentralizada devido à implantaÉo das 31 subpefeituras.

Além do caráter democráüco do OP, possibilitando o desenvolvimento de uma cidadania

ativa, em que "saber es@lher, poder escolher e eÍeüvar as escolhasú passa a fazer Parê da vida

política da cidade, é bastante relevante o aspecto distibúivo e indusivo do OP. Tal aspecto já

pode ser comprovado ao se analisar os dois Planos de Obras e Serviços do Orçamento

Participativo de São Paulo (2002 e 2003).

' SANrOS. Boaventura de Souza. 'Panicipatfiy Budgctin8 itr PoÍro À€gÍc: Touatd a rcditibríive d.rroaqi, Politict qrd

Sociery, StonehaÍL 1998, p. 468.

. OLMRÀ franci w. O que é lormoção püa a cidadania. Entrwisa Silüo Caeia Bava, In§tituto Pólis, a8o61o dc

2000. (rcürado do sile http://www.polis.org.br/pülicaçõcJanigodentÍEt'úio.hhl)
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.. A CoordenadoÍia do OÍçamento Padicipaüvo, Ítessê sêntido, vem dêsênvolvêndo

I atualmente trabalhos que têm por obietivo analisar o imPacio das obras ê serviços apÍovados no
! Orçamento participativo, no que sê rêfere ao combete à pobreza e à exdusào social. Os

resultados destes trabalhos Ém demons[rado que, por oúerecer um ambiente deliberativo para

investimentos públicos municipais, no qual a populaçâo é convocada a e)Qor as demandas de sua

regiáo e negociáJas com o poder público, bem como pelas regras defrnidas no Rêgimento do

Orçamento participativo3, que prevê criÉrios trácnicos de disüibuição de ÍecrrÍ§os, essa iniciativa

de democracia participativa possibilita melhor disüibuiÉo taÍtto no que tange aos investimentos

definidos na peça orçamentária, como na erpansão de eguipamenbs, b€ns e serviços públicos'

favorecendo uma aplicâÉo mais eficiênte das veóas públicas na cidade de São Paulo-

Contrariamente às gestôês anteriores, nas quais a elocsÉo dos investimentos nas

diferentes regiôes da cidade era deÍinida de foÍma unilataral, sem dimensionar os reais problemas

que afetam a populaçâo, o oP, além de estebêlecêr uma ÍelaÉo de @gestão, se pauta em hês

cÍitéÍios técnicos regimentais: número absoluto de população da ÍBgiâo. poÍcentagem da

populaÉo que participou das assembléias do OP e índicê de caÍência e exclusão sociel. Seus

princípios e mêtodologia possibilitam uma inversáo na distibuiÉo dos mcumos públicos, e isso se

comprova quando veriftcamos que as regiões mais ceÍêntes e populosas da cidede passaram a

receber um montante de invesümento maior do que aquelas mais abastadas.

Exemplo do caÉter disfibúivo do OP sê vêrifica guando analisamos duas áreas que,

desde o início de sua imptantaçáo, foram alvos dê discrrssão e tteliberação no pÍooesso

implementado em são Paulo: educação e saúde' 
rm uma rearidadeA atual gestÉio municipal, ao assumir o mandato em 2001, sê deparou c0

que apresentava altíssimos índices de carência nessas duas áreas consideradas fundamentais. O

principal agravante é o Íato da concentraÉo dessa carência estar nas Íegiões nas quais a
população depende essencialmente dos serviços oÍêÍecidos pêlo poder público Para suprir suas

necessidades.

A área da Saúde é um dos principais problemas a ser enfrentado na cidade de São Paulo.

Considerada nâo somente oomo um direito social, mas um dever do Estado, a atenÉo à saúde

requer medidas que almejem garantir a prevençáo e ao atendimento a toda a população.

Segundo estudo realizado pelo institúo Pólis', déficits em equipamentos de saúde e taxas

alarmantes de mortalidade infanül podem ser obseÍvadas em todas as paÉes da maior cidade do

Brasil. A mêdida em que sê afastam da regiáo central, esses índices tendem a piorar,

acompanhando o quadÍo de degradaÉo social em que se encontra a região periféÍica da cidade.

Através do Orçâmento Participativo, Íorâm definidos investimentos na ordem de R$

386.509.600 na área da Saúde, a serêm executados nos exercícios de 2@2 até o final de 2003.

Os investimentos destinam-se à construÉo de Unidades Básicas de Saúde (UBS), hospitais e

implantaÉo do Programa Saúde da Família (PSF). As demandas apresentadas nas assembléias

do OP e as conseguintes obras e seÍviços apÍovadas vêm ao encontro imêdiato das necêssidades

das populações locais. DentÍe as subprefeituras que apresentam altos índices de caÉncia
dêstacam-se Campo Limpo, M'Boi Mirim e Vila Prudente, entÍe aquêlas que receberam uma maior

3 O Regimenro do Orçamento Participativo, que iníitui as rtgras do proccsso na cidade dc São hnlq é clôorado c
aprorrdo pelo Conselho do OÍçamento Paíicipativo, no qual somentc os rcprcsntaatcs da popla@ pocoem dfucio
ao voto,
o sEl{PLa zoot e PRo'AIM 2ooo
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faüa na distibuiÉo dos Íecunsos na área da saúde, de acodo oom as Íêgras participativas e de

ft, carência <lo OP.

Também na áÍea da educaçáo, a qual se deíinou a maior paÍE dos investimentos

definidosnooP,totalizandoummontantedeR$3{1.201.900,00'ÉsepodedeúEiroquantoo
Op colaborou com uma disúibuiçáo socialmeírte mais iusta na cidade. Dos equipamentos e

seNiços previstos nos dois Planos do oP é relevante a oiação dê 217.060 nova§ vagas, €ntB

"rr"h", 
(cEl), escolas de educaÉo infantil (EMEI) e escolas de êducaÉo fundamental (EMEF) e

de ouúas 2O.5OO vagas destinadas a pÍogramas como o MOVA (movim€nto de alfabetizaçáo dê

jovens e adultos), suplência e cuÍsios pÍápÍofissionalizantBs. Além disso, cÍianças e jovens sêrão

beneÍiciactos com as rBfoÍmas e ampliações de escolas, tamtÉm dêmândadas abavés do

orçamento Participativo. A oiação dessas novas vagas bênefidaÉ as poPulações das

subprefeituras gue apÍesentam índices de caÍÊncia mais elevados na áíêa da educaçâo, como

Capela do Socono, M'Boi Mifim, Cidade Tiradentes, São Matêus, enÚê ouÚas'

Ao pÍomover estudos avaliaüvos do grau ÍBdistibutivo do OP na cidade de São Paulo. a

Coordenadoria do OÍçamento Participaüvo vai ao enconto daqueles rsalizedos pelo Banco

Mundial, nos guais se evidenciam que 'os pojetos dê hrta conüa a pobÍeza e desênvolvimento

social que utilizam modelos participaüvos, têm Íesultados muib supêÍioÍes eos que se basêiam

em estruturcrs hieÉrquicasé.

Mas náo é apenas do ponto de üste da disüibuiçáo dos ÍeqrÍ§os públicos quê o OP de

Sáo paulo tem se mostrado um eficiente mecanismo de indusáo social. lnovações adotadas

clesde 2002 pela CooÍdenadoria do OÍçamento Participativo visam ampliar a participaÉo no

processo delibêrativo dos setoÍes sociais vulneÉveis da cidade, que histoÍicamente êncontram-se

alijados do exercício da cidadania: populaçáo indigena, poÍtadoÍes cte tleficiência' populaçáo de

rua, mulheres, população negra, idosos, juventude, GLBT, infâncie e adolescência. cabe

destacar, nesse sentido, as novas regras instituídas regimentalmente pelo Conselho do

Orçamento participativo, que estabelecem critérios difercnciados de ÍepÍesentaÉo desses

setores, visando estimular sua participação no processo de discussão e deliberação deste ano.

Além disso, a CooÍdenadoria vem realizando plenárias de caÉter infoÍmativo e formaüvo para

cada um desses segmentos, fomentando um debate mais qualificado sobÍê as ações e políticas

públicas municipais que coÍresPondam a suas demandas especificas.

A somatória de resultados posfivos que o OÍçamento Participativo vem apresentândo no

campo do combate à pobreza e à exclusão social dêmonsfa a vitalidade das propostas baseadas

nas teses da democracia paÍticipativa. O reconhecimento dos direitos de segmentos sociais

vulneráveis antecipa um @nceito avançado e muito contemporâneo da democracia hoje: e idéia

de fazeÍ valer os direitos básicos paÍa todos e todas, Íazendo valêr o diÍeito à diferença' Fazer

com que todos e todas tenham 'direito a ter direitos e. mais impoÍtante, garantir seu

reconhecimento e pleno exercício, tem se configurado como uma das maiores contibuiÉes do

OP ao desenvolvimento da cidadania.

t KLKSBERG, Bernardo. Repensando o Estado püa o Devnvolvinento bcial: superotdo dogmos e

convencionalismos. São Paulo: Cortês, 199E, P. 6E.
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os governos municipais passam pelas prioridades estabelecidas no OP-RS e por criterios objetivos
de distribuição regional e/ou municipal(prioridade temática regional esabelecida pela população no
OP-RS, população total da região, carência de infra-estrutura ou serviço).

Os conselhos temáticos e setoriais (conselhos municipais de saúdg assistência social,
agricultura, habitação, etc) e os delegedos do OP, em função do eumcnto da escala territorial
e da maior complexidade das potíticas púbticas c§teduai§, no OP-R§, passlram a ter um papel

substantivo, tanto na fase de elaboraçâo do orçamento, como na sua execução, fiscalizando as

intervenções realizadas diretamente pelo Estado e r§ elecutadas em parceriâ com o§

Municipios. As relações políticas tradicionais e clientelistas começaram a ceder espaço em todos os

niveis para uma nova forma de gestão pública com controle social e de combate as desigualdades

regionais, qualificando o pacto federativo entre Estado e Municipios. Ao mesmo tempo que abriu

um processo de mudança na cultura politica do estado.

Uma outra questão impoÉante, nâ e§calâ estâduâl' foi criar uma metodologiâ de

democracia diretâ e de planejamento psrticipativo que viabilizassc a participação direta dos

cidadãos com caráter deliberativo, em assembléias púbticas do OP-RS' em todos os

municipios gaúchos. Nestas assembleias públicas o cidadão tiúa a possibilidade de debater e

votar em três cédulas para expressar a sua vontade soberana. Na primeira cédula votava as três

prioridades dos temas e os programas de desenvolümento econômic,o e social, geração de emprego

e renda. inclusão social. Na segunda cédula votava as três prioridades dos temas e demandas de

obras e serviços públicos. E na terceira cedula votava no delegado de sua preferência e confiança,

entre os candidatos inscritos na assembléia, na proporção de um para cada 20 participantes.

Através do uso da informática. foi desenvolvido um software que possibilitou apurar os

resultados e lavrar ata na própria assembleia. E posteriormente sistematizar os resultados reg.ionais e

estaduais. que passavam a ser os indicadores de planejamento para elaboração e o detalhamento do

orçamento. juntamente com os indicadores das necessidades do governo para custear os serviços

públicos existentes, demandas de planejamento institucional e os encargos gerais.

A VIABILIDADE DE IIIIPLANTAÇÃO DO ORÇAMENTO PÀRTICIPATIVO
NACIONAL

A prinreira questão a ser respondida e de que o OP na escala federal (OP-BR) tem
viabilidade. sim. Porque terá mais potência com a ampliação da competência legal na esfera

têderal para realizar politicas púhlicas de desenvolvimento econômico e social, combinado tambem

com a ampliação dos recursos financeiros orçamentários e extra-orçamentários.

A partir dos recursos orçamentários para investimentos e serviços fins e com linhas de crédito

do BNDES, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, poderá formatar-se uma lista tipo de

progrâmâs de desenvolvimenlo econômico e social e de obras e serviços públicos viáveis
plra a discussão e decisão com a população brasileira no OP-BR Estes programas deverão

observar critérios tecnicos e legais para viabilizar a sua execução direta pela união federal e,/ou em

parceria com estados e municipios. sob o controle dos delegados do OP-BR e dos conselhos

temáticos e setoriais.

Cabe destacar que no caso da implantação do OP-BR teremos' além do governo

relacionando-se diretamente com a população, outros sujeitos politicos como os governos

estaduais e municipais. Neste sentido a existência do OP-BR permitirá a qualificação do pacto

federativo. possibilitando que as verbas voluntárias do governo federal e suas políticas de

desenvolvimento em parceria com governos estaduais e municipais passem sob o crivo da
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participação popular no Orçamento Participativo e por critérios objctivos de distribuiçâo de
recursos entre as regiões do país.

Outrâ questão crucial a ser garantida é a paÍicipação direta dos cidadãos brasileiros,
com caráter deliberativo, em rssembléias públicas do OP-BR, em todos os estados, regiões e
municípios brasileiros- Para isto, já contamos com uma metodologia de democracia direta e de
planejamento participativo e com um software para apuração e sistematização das prioridades
decididas pela população, experimentadas no OP-RS, que podem ser o ponto de partida para o OP-
BR.

Fica ainda a questâo de como organizar e mobilizar a população parâ as assembléias
públicas do OP-BR. Em combinação com o governo federal- as entidades da sociedade civil
organizada, os moümentos sociais, os estados e municipios se encarregarão da organização,
dir,ulgaçâo, mobilização e da infra-estrutura das assembléias. Desta maneira o OP-BR terá desde
seu inicio uma maior autonomia da sociedade em relação ao Estado. Neste sentido tivemos uma
experiência bastante positiva no OP-RS, durante o periodo que ügorou uma liminar, concedida pela
justiça gaúcha, que proibia o govemo de organizar e dar infra-estrutura para as assembléias
públicas do OP. Neste peíodo os delegados do OP, prefeitos municipais, organizações populares e
cidadâos em geral passaram a organizzr e üabilizar infra-estrutura para as reuniões num processo
de auto organização da sociedade.

Também é necessário a elaboração de uma propostâ de regulamento para iniciar o
processo do OP-BR , com critérios objetivos de distribuição de recursos entre as regiões e os
municipios do Pais, metodologia de planejamento para a escolha dos temas e progrÍrmas
prioritários, forma e proporcionalidade na representação de delegados e conselheiros e as etapas do
processo do OP-BR. Por último, faz-se necessário a constituição de um grupo de trabalho no
govemo para tÍatar de todas as questões que dizem respeito a elaboração de projeto de implantação
do OP-BR

A luta contra a exclusâo social exige politicas públicas que modifiquem a distribuiçâo da renda
e do poder no Pais, concretizando formas de panicipação diÍeta da população nas gestões públicas.
O Orçamento Panicipativo, traz consigo os valores inestimáveis da solidariedade e da
universalização da politica. A agenda do novo govemo erige essa radicalidade da democracia, que
funde-se com a expectativa dos milhôes de eleitores que conduziram Lula ao poder da República. A
socializaçâo da politica e a socialização do poder estão na raiz do processo do OP, condições
irrenunciáveis para a reconstrução da República brasileira, com soberania e liberdade.

Porto Alegre. 6 de março de 2003.

libiratan de Souza

Econonrista e Ex-Secretário de Orçamento e Finanças do OP-RS no Governo Olívio Dutra.
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Vontade política e autonomia. O orçamento público está preüsto nas Constituições
Federal (Art. 165Jtr) e Estadual - RS(4rt.149, III) e nas leis orgânicas municipais como ume lei
de iniciativa do executivo. Tambern, a Consitúção Federal ern seu ertigo 1', parágrefo único'
diz - "Todo o poder emana do povo, que o clcrce por meio de r€presentantes ou diretamente,
nos termos desta Constituição' e no artigo 5', inciso XVI, estabelece o *direito de reunião" e

inciso XXXIV o *direito de petição aos Poderes Públicos" do povo brasileiro. Ademais, a nova
Lei de Responsabilidade Fiscal (maio/2000), no parágrafo único do rrt. 48 diz: "A
transparência será assegurada mediente incentivo à participação popular e realizaçâo de
audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de
diretrizes orçameotárias e orçamentos".

Dessa forma, o govemante eleito adquire o direito de elaborar a proposta orçamentária, para

depois mandáJa ao Poder Legislativo, que a transforma em lei.

Este processo de democracia direta tem o mérito, pois, de não excluir, mas valorizar a

democracia representativa. O parlamento continua com todas as suas preÍrogativas

constitucionais. analisando e votando o projeto de lei orçamentána. Portanto, paÍa. que se faça o OP
não se precisa de nenhuma lei específica, basta a vontade política dos governantes eleitos pela

democraci a representativa.

O processo do OP deve ter regulamento, critérios distributivos e metodologia de
planejamento. Mas, este regramento deve ser elaborado de maneira autônoma pela comunidâde
e frrmado um contrato social entre o governo e a sociedade. O OP não é uma obra acabada, perfeita
e indiscutível. Nem poderia ser, pois a avocação da perfeição seria expressão de autoritarismo e

negação do processo dialetico, de constante mutação e superação do novo sobre o velho, que

c,aracleÍiza os processos sociais. E com este entendimento que, todos os anos, o governo e a
sociedade devem realizar uma avaliação crítica do regramento e do processo do OP; e o conselho do
OP. de maneira autônoma (auto-regulamentada), sem a tutela do executivo e legislativo, discute e
decide as mudanças para modernizaçã,o. O princípio da auto-regulamentação aplicado no OP de
Porto Alegre e no OP do Estado do Rio Grande do Sul, tem proporcionado uma constante
nrodernização dos mecanismos democráticos e de planejamento participativo.

Para que o OP seja um processo efetivo e serio de participação popular e não meramente
consultivo, é necessario que as decisões tomadas pela população e governo sejam documentadas
e publicadas para conhecimento de toda a sociedade. Na experiência do Rio Grande do Sul este
documento se consubstancia no Plano de Investimentos e Serviços. lsto possibilitará que a
população faça o acompanhamento e Íiscalização da execução das obras e serviços decididos.
Ademais. o governo deve prestar contas anualmente, possibilitando um controle social efetivo
sobre a 

-qestâo 
do Estado.

A solidariedade na gestação da consciência cidadã, no planejamento participativo e na
presen'ação do direito das minorias. A participação direta do cidadão na definição das
prioridades, na elaboração do orçamento, do plano de investimentos e serviços, e da gestão publica
pernleados e articulados pela solidariedade. tem possibilitado a construção de um planejamento
eÍbtivarnente participativo Desta maneira, o processo OP tem oportunizado a gestação de uma
consciência cidadã libertária. Esta consciência não é fruto de um procedimento premeditado e

dogmático. conduzido por uma elite de maneira direta ou através da mídia, mas sim originária do
descobrimento da força da praxis coletiva, pelos cidadãos comuns, onde a solidariedade e o fio
condutor através do qual a consciência social e parida por cada cidadão a seu tempo.

Esta consciência parida desperta nas pessoas os seus direitos de cidadão, o direito à educação,
saude, a melhoria na qualidade de vida e a outros direitos que não estão na orbita do orçamento

a
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público, mas que dependem de lutas gerais da população por transformações estruturais na

economia e na sociedade. Tambem esta consciência cidadã, tem levado pela solidariedade das

maiorias ao atendimento e ao reconhecimento dos direitos das minorias dentro do processo do OP.

Outro fato importrnte com repercussões psicossociais, e o recoúecimento público do cidadão pela

sua comunidade dentro do proces§o do OP, que tem como consequência a elevação de sua auto-

estima.

Orçamento participativo e a democratizaçâo drs relações sociais. Ao longo da história
temos visto que a burocracia não se desenvolve só dentro do Estado, mas tambem nos moümentos

e nas organizações da sociedade. As relações entre as direções das entidades e suas bases, tambem

carecem de um processo de gestão participativa.

A experiência do OP tem um papel estratégico na democratização das relações sociais, com
validade não só para dentro do Estado, mas tambénr" fora dele, na busca constante da

democratização participativa das entidades, dos sindicatos, dos moümentos e instituições de base

da sociedade, bem como dos partidos politicos.

DO MUNICÍPIO AO ESTADO _ AMPLIAÇAO DA ESCAI.A E DA POTENCIA DO
ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

A partir da experiência da implantação do OP no govemo Olíüo Dutra, no Estado do Rio
Grande do Sul (OP-RS), ficou desmistificado a crítica dos setores conservadores e daqueles que se

orientam por uma gestão concentradora, de que o OP só era possivel na escala municipal. Estes
criticos diziam que a experiência do OP não era aplicável nas escalas do Estado e da União Federal
por serem mais complexas tanto do ponto de üsta econômico como politico. Ao contrário, a sua
prática em uma escala maior (extensão 282 mil Km':, população de l0 milhões, 497 municipios)
Àumentou sua potencialidade em recursos Íinanceiros orçamentários e extrâ-orçâmentários. A
existência do BARINSLTL üabilizou com linhas de crédito próprio, do BNDES e do Banco do
Brasil. importantes recursos para financiamento de programas nas áreas da agricultura, geração de
trabalho e renda e de desenvolümento econômico e regional, discutidos no OP-RS.

Ampliou também a competênciâ legal para a atuação em políticas públicas de caráter
macro-social e de abrangência em nívet estadual, como por exemplo: transporte e circulação
(pavimentação de estradas esladuais ligando vários municípios, construÇão de pontes, etc),
habitação (habitação rural, cooperativismo, regularização fundiária, habitação popular, etc), meio
anrbiente e saneamento, segurança pública, educação (rede estadual de escolas de ensino
tundanrental e médio. criaçào de uma Universidade estadual, etc), saúde (criação de programas
regionais e municipais de saúde pública). agricultura (reforma agrária agricultura familiar -
pro{rramas de combate a pobreza no campo, apoio a formação de agroindústrias, etc), geração de
emprer.lo e renda (primeiro emprego. apoio a micro, pequenas e medias empresas, economia popular
e solidària. apoio aos sistemas locais de produção, etc), energia (programa luz no campo, expansào
nas áreas de geração. transmissão e distribuição de energia eletrica" etc), inclusão social (renda

minima e rede da cidadania) e desenvolvimento econômico e regional.

Qualificou as relações do governo do estado com as prefeituras sob controle social.
DiÍ'erentemente do OP - Porto Alegre. onde o governo relaciona-se diretamente com a população,
no OP-RS além da relaçâo direta do poder público estadual com a população existe um outro sujeito
polrtico. os governos municipais.

Nesse sentido, abriu-se um espaço de qualificação das relações entre o Governo do Estado e

as Preleituras com a participaçào e o controle da população. As verbas voluntárias do govemo
estadual de políticas públicas para aplicação direta nas regiões e nos municipios ou em parceria com
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O SIGNIFICADO DA VTTÓRIA DE LUI.A E A OPORTUNIDADE DE
IMPLANTAÇÃO DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO NACIONAL

A eleição do presidente Lula representa um marco na história brasileira. Ao mesmo tempo
que faz um rcrte no mando das nossas oligarquias, rompe igualmente com o modelo neoliberal

associado que operou a alienação da soberania brasileira. O processo eleitoral já ocorreu numa

conjuntura de crise da hegemonia do neoliberalismo caboclo. Este vazio hegemônico será

preenchido pelas forças econômico-sociais que são protagonistas da conjuntura atual. A disputa
dessa hegemonia pauta o País nesse momento.

Por isso, é preciso a preparação de condições plenas para que se propicie o advento de uma

democracia de cunho republicano, a fim de estabelecer condições de igualdade na busca da

satisfaÇão dos diferentes interesses da sociedade. A repactuação do contrato social brasileiro deve

oferecer igualdade de condições a todos pactuantes. Deve englobar desde os setores sociais

incluidos e organizados até os excluídos de toda sorte, que tambem deverão ser contemplados com

uma parcela da riqueza produzida e uma participação politica que nunca tiveram.

A vitória do nosso projeto político, com a eleição de Lula" enseja uma oportunidade impar
para implantarmos o Orçamento Participativo no plano nacional (OP-BR) e serÍnos inovadores
na criação de novos mecanismos de democracia direta e planejamento participativo, bem como
formas de consulta popular como plebiscito e conselhos temáticos e setoriais.

As experiências do Orçamento Participativo (OP), consagrada há 15 anos na Prefeitura de

Porto Alegre, em vários municípios do País e do exterior, de Belo Horizonte, São Paulo, Recife à
Córdoba na Espanha e no período de 1999-2O02 no governo do Estado do Rio Grande do Sul, por
exemplo. demonstram que esse e um instrumento priülegiado de distribuição da renda pública, da

democratização da gestão do Estado e de construção da cidadania.

ENSINAMENTOS UNIVERSAIS DA EXPERIÊNCIA DO ORÇAMENTO
PARTICIPATIVO

Existem principios e ensinamentos universais na experiência do OP, que são válidos para

qualquer escala ou lugar onde se for aplicar esta forma democracia participativa.

O Orçamento Participativo - OP é um processo de democracia direta, voluntária e

universal, onde a população pode discutir e decidir sobre o orçamento público e as políticas
públicas. O cidadão não encerra sua participaÇão no ato de votar na escolha do executivo e do
parlamento, mas vai muito alem , decidindo e controlando a gestão pública. O cidadão deixa de ser

unr simples coadjuvante da política tradicional, onde participa apenas votando de quatro em quatro
anos. para ser protagonista perrnanente da -qestão 

pública.

O Orçamento Participativo - OP, combina democracia direta com a democracia representativa,
que é uma das msiores conquistas da humanidade e que deve ser preservada e qualificada. A
democracia representativa é necessária. mas insuficiente no processo de aprofundamento da
democracia da sociedade humana. Mais do que nunca e preciso combiná-la com as mais variadas
Íbrmas de democracia direta, onde o cidadão possa nào só participar da gestão pública, mas também
controlar o Estado. O OP de Porto Alegre e o processo de implantação do OP no Rio Grande do Sul
sào exemplos concretos de democracia direta.

No OP existe outra relação da sociedade com o Estado. Após a queda do muro de Berlim,
ficou evidente que o muro caiu para os dois lados, tanto para o oriente como para o ocidente. Há
uma crise de legitimidade política e fiscal do Estado contemporâneo. O Estado liberal burguês em
seu estágio atual neoliberal, agravou o processo de exclusão social e a concentração dos
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assentamentos humanos nos centros urbanos, eüdenciando o fracasso das chamadas políticas

compensâtórias para a resolução dos problemas da sociedade capitalista. A luta contra a exclusão
social eúge políticas públicas que modifiquem a distribuição da renda e do poder nas cidades e nos
países, concretizando formas de participação direta da população nas gestões públicas. Por isso, o
OP é tão recoúecido nacional e intemacionalmente, porque responde aos desafios da modernidade
e sobretudo, à crise de legitimidade do Estado contemporâneo. A nossa experiência do OP, tambem,
aponta o camiúo para a superação, de maneira contemporânea, da crise do socialismo burocrático,
respondendo de maneira criativa e original à principal questão politica da decadência e da derrocada
do Leste Europeu, ou sej4 a relação autocrática do estado com a sociedade.

No processo do OP, o cidadão paÉicipa diretamentê nas decisões e no controle do
orçamento público e não por representâções indiretas através de entidadcs. Portanto â
paÍicipeção da população se efetiva de maneire direte, Iivre e universal nas assembléias
públicas do OP. Este principio é que faz a diferença do processo deliberativo e de construção da
cidadania do OP com outras formas tradicionais de consulta popular. Todo o cidadão, independente
de sua organização partidária" associativa e credo religioso tem assegurado sua participação no
processo. Isto significa que ninguém tem priülegio no proc€sso de democracia direta e nem lugar
assegurado nas formas de representaçâo delegada: delegados e conselheiros do OP. Este principio
universal é que assegurou na experiência de 15 anos do OP ern Porto Alegre e de 4 anos no Estado
do Rio Grande do Sul, que o processo não fosse partidarizado e nem dominado por corporações,
permitindo que a vontade da sociedade se expressasse de maneira plural e universal.

Esta forma de participação universal permitiu que cidadãos que não tiúam neúuma
vinculação a qualquer tipo de organização fossem estimulados a participarem das assembléias
levando suas reiündicações. A üvência coletiva no OP tem levado estes cidadãos a buscarem
outras formas de organização em sua comunidade reforçando, portanto, o processo de organização
popular. Por outro lado aqueles já organizados em entidades, associações ou moümentos populares
podem mobilizar sua base social para a participação universal no OP, buscando o atendimento de
suas prioridades e fortalecendo com isso, ainda mais, a sua organização. Na verdade quem perde
com a panicipação universal são as pseudolideranças e as organizações fantasmas, que dizem
representar milhares de pessoas e, no entanto, não mobilizam nem a sua própria direção para pautar
prioridades e eleger delegados.

Outro principio fundamental no processo do OP é a discussão de todo o orçamênto e
«las políticas públicas. A população não pode ser subestimada na sua capacidade de gestão,
separando-se apenas uma parte do orçamento para a discussão e deliberação. E preciso abrir todo o
orçamento, os gastos de pessoal, dívida pública, serviços essenciais, investimentos e atividades fins,
projetos de desenvolvimento, bem como os recursos exlra-orçamentários disponiveis para
Íinanciamento através do Banco do Estado. Desta maneira a população vai aos poucos se
apropriando dos gastos e das politicas públicas, criando condições para sua participação efetiva na
totalidade da gestão pública. Nesse sentido o Governo deve disponibilizzr para a população todos
os dados a respeito da despesa e da receita" bem como desvendar conceitos técnicos, garantindo
desse modo que a população tenha as reais condições paÍa analisar , deliberar e controlar o
orçamento público. Por exemplo, na experiência de Porto Alegre, o processo do OP criou
mecanismos concretos de controle sobre a folha de pagamento, atraves da criação de uma comissão
tripartite (governo, conselho do OP e sindicato dos servidores municipais) que passou a discutir e
decidir sobre a criação de novos cargos públicos, fazendo um controle interno e externo sobre o
aumento de pessoal. Tambem desenvolveu-se a consciência de que investimentos nas áreas sociais
como educação e saúde levam a novos gastos de custeio (pessoal e serviços), que precisam ser
acompanhados do aumento da receita pública com justiça fiscal.
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il oRÇAMENTO PARTICIPATIVO EM SÃO PAULO

O município de Sáo Paulo se constitui atualmente em trinta e uma Subprefeitures com

noventa e seis distritos administralivos. Pera a melhor execuçáo do processo do Oçamênlo
PâÍticipativo, a Coordenadoria do OP, subordinada a Secretaria de Govemo Municipal, subdividiu a

cidade êm onze macro regiôes (Noroeste, Norte, Oêste, Sul 1, Sul 2, Sudesle, Leste í, Leste 2'
Leste3, Leste 4 e Centro) supervisionadas por coordenadores ê coordenadores de áreas, que

assessoram as subprafeiluras conespondentes a cada macro regiáo.

O Op 2OO3 está estrulurado em dois ciclos; o terÍitorial ê o temático, ambos deliberativos,
que já estão sendo realizados ê conlam com grende paÍticipação popular. O aumênto signiÍicâtivo no

i;terior deste paÍticipativo procêsso é resullado de um conjunto de acontêcimentos no decoÍÍêr da
gestáo municipal. A impÍantação do oP já no primeiro ano da administraçáo municipal, a

iransformaçáo das antigas administraç6es regionais em subprefeituras, e o aumento da eguipe dâ

Coordenadôria do Oçamento Parlicipativo são uns dos exemplos clâÍos do sucesso do Processo. Só
paÍa se ter uma idéia do cÍêscimento do OP 2003 em relaçâo ao OP 2OO2, pegaremos como
paÉmetro a primeira êtaPa terÍitorial.

Em 2002, durante todo o prooêsso terÍilorial da primeira etapa do OP obtivemos a
paÉicipaçáo de calorze mil ê sêtêcentos e um pessoas cadastradas em duzentes e cinco

âssenibÉias censiÉÍias. Já em 2003, temos cênto e novênta e quatÍo assembléias realizadas, com a

paÍticipação dê trinta e uma mil tÍêzênlos e sessenta e sete pessoas, considerando que o processo

inicial-aiáda não teÍminou e já temos um aumento real de cento ê quinze por cento, além dê já
contarmos crm mais ds mil seiscentos delegados e delegadas êleitos e mais de três mil e trezentas
proposlas formalizadas pela populaçào nas ass€mbléias.

Esses dados nos diâgnosticem que a cultura de participaçáo popular na cidade dê São
Paulo êstá sendo definitivamentê construída ê o Orçamento Participativo acaba sendo alicarce
estrutural d6ste cullura democÉtica ê includente.
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REcoNsrRUrNDo A pARTrcrpAÇÃo crDADÃ Na DIVERSIDADE

construir um espaço democÉtico e de participeção popular que realmênte garanta e
representaÉo de todas e todos tem sido um grande desefio e compromisso Parâ o processo de
implementaçáo do oçemento perticipativo, dêsde o início da gestâo Marta Suplicy'

Preocupada com êstê objelivo, a Coordenadoria do Oçamento Participativo vem
dêsênvolvendo açóes que possibilitem a participaçáo efetiva dos sêgmentos sociais vulneráveis,
segmentos estês que ao longo de todo o procêsso histórico foram discriminados e excluídos dos
processos de decisáo.

Na composiçáo do CONOP (Consêlho do Orçamento Participativo), 09 segmentos possuem

representaçáo. Os segmentos de: Mulheres, populaçáo Negra, população lndígena, populaçáo ldosa,
Gays, Lésbicas, Bissexuais e Transgêneros ( GLBT), Criançe e Adolescente, Juventude, Pessoas
com deÍiciência, e Pessoas em situaçáo de rua, elegem um(a) rêprêsentânle titular e um(a) suPlente
para o Conselho. Sua funçáo além de reprêsêntar o segmento é trazer para o conjunto do CONOP as
demandas dos sêgmenlos quê suEiram nas plenárias, para serem incorporadas ao plano de obras ê
serviços do OP.

Mesmo que o dirêito de participação eslivesse assegurado no rcgimênto, foi verificado que

nos primeiros anos de implemêntação do OP a participaçáo dos segmentos era muito Pequena.
Dianie disso, a COP (Coordenadoria do Oçamento Participativo) em pârceria com a CEM
(Coordenadoria Especial da Mulhêr) iniciou um trâbalho de formaçáo específica de gênero para as
mulheÍes, delegadas e conselheiras, do OP com o objêtivo de íortalecer a participaçáo das

mulheÍes, e iniciou um processo de discussáo com as demais coordenadoÍias e conselhos para

aumentar a participaÉo dos segmentos no prooesso do OP 2003.

Além disso, como medida pÉtica para aumenter a Participaçáo dos segmentos o CONOP
apíovou uma política afirmaliva facilitando a eleiçáo dos as delegados(as) no processo. Mulhêres,
irlosos (as), negros (as), criançâ e adolescênte , juventude, GLBT(Gays , lésbicas , bissexuais e

transgêneros), élegem um(a) dêlogado(e) com no mínimo 05 votos, e os segmentos de populaçáo

em situação de rua, populaçáo indígêne e pessoa com deficiência, se elegem com apenes um voto.

Os resuhados já começaram a apaÍeoer, no processo do OP 2003, até o momento, já íoram
eleitos(as) 484 delegados(as) de segmentos . Já estáo el€ilos(as) como delegados(as) do OP 2003
pêlos segmentos de Mulheres ( 110 ), NegÍos(es) (56) , criança e adolescente(44) Juvêntudê(83) ,

população êm situaÉo de rua(34 , pêssoa com deficiência ( 37) , idosos(as) (94) , Pessoa êm
situaçáo de rua(2í) , indígenas(34).

O quadro do aumênto da participaçáo é sem dúvida animador. No entianlo, vários desafios
estáo colocados, dentrE os quais destacamos:

- lncentivar o aumento da participaçáo dos sêgmenlos nos processos dê paÍticiPaÉo
popular;

- Fortalêcêr a participaÉo dos segmentos nos Fóruns Rêgionais de Dêlogados(as);
- lncorporar âo plano de obras e serviços as demandas êspecificas dos sêgmêntos.
EnÍim, acÍêditâmos que o caminho para construção de uma sociedade democÉtica ê com

participação popular tem como princípio o rêspoilo às diferenças e a inclusão de todos(as). Estê é o
objetivo do nosso trabalho com os segmenlos.
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FORMAÇÃO 2oo3

O avanço que o OP em São Paulo têm repÍêsentado como política paÍticipative fez com que
a Coordenadoria do Orçamento PaÍlicipativo desse em 2002 uma especial atenÉo aos
protagonistas do processo: os delogados ê dêlegadas, conselheiros e conselhêiras. Em parceria com
o Dêpertamento de Ciência Política da UFMG e NUPASS a COP passa e realizer um lrabâlho de
capacitação e formação dos rêpresentantes da populaçâo.

O trabalho desenvolvido êm capacitraçôês e cul1so dê formeção têve muito boa rêcêptividade
e cumpriu com um objêlivo importanle: contribuir para uma participaçáo mais qualificada do delegado

ou delegada, consêlheiro ou consolheira no PÍocêsso do OP.

Essa açáo educativa lesultou na constituiÉo na COP, em 2003, de um grupo de trabalho
dedicado à formáção, que foi ampliado com a inclusão dos gestores públicos do OP.

O êxercício da funçáo de delegado ou delêgada do OP lista um rol de atividades que exige
um cidadão ativo. Há que se aprondêr um rêgimento (as regras do jogo) e os prooedimentos para a
rêalizaçâo das Assembléias, conhecer critérios técnicos, idêntiÍicâr-sê com o tenitório da cidade e,
principálmente lomar dêcisões. Além disso, proporcionar uma reÍlexão sobre a questáo do controlê
social sobre o poder público.

O desenvolvimento do OP, do lado dos Gestorês Públicos, proporciona uma discussão
sobre a implantaÉo de novos instrumêntos de geslão dêmocrálica e participaliva. Exemplo disso Íoi
a realização do cirrso de "FomaÉo de FacilitadorEs de Participação parao Oçamênto PaÉicipativo'
uma parceria da COP/ILDES, com 50 participantês. Nessê curso elaborou-se coletivamenle, com
gestoÍes do OP da COP e das Subprêfoituras, um passo.a-passo para a Íodada intermediária do OP,
õnde se discutê com o Fórum de Delegados e Dêlegedas a viebilidade das proPostas voladas na
primeira fase do Ciclo TerÍitorial.

A experiência de 2002 capecitou cêrca de 500 pessoas. Em 2003, rêalizamos até o
momenlo as seguintês atividade3 formativas:

capecitação com 200 estagiáÍios estagiárias envolvidos no OP nes Subprêfêituras.
cepacitaÉo com 700 delegados ê dolêgadas em capecitaÉes realizadas no CentÍo/Oestê,

Mâcro-Lestê e Macro-Sul
formação com 50 Gestorês Públicos do OP êm metodologia participativa

Assim, a Equipê de Formaçáo da COP têm o desafio de implementar um projeto político-
pêdagógico quê atinja cêÍca de 2000 pessoas ê que possa imprimir novos ingÍedisntes na cullura
paÍticipativa da cidadê.

t
a

*

t



q

a

!

o

t
q

I
?



I
,r
t

0
ORçAMENTO pARTtctpATtVO E RELAçÕES INTERNAGIONAIS

O alêrta para a urgência da criaçáo ê fortalecimento de uma área específica de Relações

lntêmacionais, capaz de responder à demanda pelo fortalecimento dê contatos que viabilizem
peÍmanênles intêÍcâmbios àe experiências enlre os diversos mEcânismos de democrâcia
participativa, instâurados ao redor do mundo, tem-se feito gritante d€ntrc da dinâmica do Oçamento
Participativo de São Paulo.

Nêstê sonlido, destaca-se o apoio da Secrêtarie Municipel de Relaçoes lntemacionais,
sendo a sua existência ume prova da preocupaçáo da municipalidade com o estabêlecimênto

institucional de um óryão com podor de coordenação de açóês govemamentais eÍticulado no meio

intemacional.

Deve ser reconhEcida a presênça de instâncias que visam proPiciar uma rede de troca de

conhecimentos, tais como o Observatório-lntemacional de Democracia Participativa. A atuação do OP

dê São Paulo, em tal mecanismo, é um dos eixos dêlineadorês de suas ações no cenário

intemacionel.

parcêrias e acordos vêm sendo tiÍmados entrê a CooÍdenadoria do Orçamento Participativo

e diveÍsas Univêrsidades dê todo o mundo e cêntros de estudos intemacionais, com o objetivo de

aprofundar laços que culminarão em teÍmos de compromisso para o desenvolvimento de projetos

comuns.

O OÍçâmento PaÍticipativo integra ê apóia progrâmas de cooperaçáo entre cidades, como o
progrâma URÉ-AL, da Comunidade Européia. Acrêditando que, ao se abordar lematicamênte es

proÉbmáticas questões contemporânêas, os govemos locais êuroPeus 6 latino-emêricanos,
àssociados a instituiçôes não-govemamenlais, dão um importante passo rumo a um entendimênto
comum do que seja úma globalizagão inclusiva e solidária. Nestê ano dê 2003 a Cidade de Sáo Paulo

foi prestigiada eú receber a coordenaçáo da rede 10 do programa, dirêcionade no. Combalê à
Pobreza Úrbana, retratando o empenho do município em enadicar este desafiador problema.

A dinâmice dê afirmaÉo da parlicipaçáo cidadã se consolida, em termos mundiais, na luta

dê combatê à pobreza através da inclusão social. A Coordenadoria do Orçamento Parlicipativo
preocupada em veÍiÍicar impacto da paÍticipação popular no oçamenlo público, reelizou importante

besquÉa dê leventramento qualitativo, averiguando o quanto as obras e serviços demandedos Pele
população, atendêram geograficamenlê às carências da cidade. Para isso, foram defÍontados mapas
àe'exclusáo social e o Plano de Obras e Serviços aprovados no Orçâmênto PaÍticipativo.

É indispensável í€ssallar quê somente a existência dê canais abertos de lroca de
informeÉes ê conhêcimontos possibilitâÉ que as práticas democÉlicas ParticiPalivas cônünuem
vivas, ern constante processo de atualizaçâo ê se estsndam a todos aquelês que crêem que a
peÉicipaÉo populará um'dos maioíês instrumentos de emancipação das classes êxcluídas dê nosso
sistema.

Paru receber mais informaçâes soár€ o OP e as
Participativo também dispâe do seguinte talefone: (11) 33

assêmô/áias disgue 156. A Coordenadoia do Orçamento
15-9077 ramais:2526,2281,2091, e fax (11) 331í9077

visitenosso site: httpt/portat.prafeo[ri!Íl!.J"'r?ur/cidadania/orcamentoJ)artÍcipativo
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